
GESTÁO DA COMUNICAÇAO NO 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
Só a gestão da comunicação para a efetiva participaqãa das 
çnmunidsdes poderá melhorar os resultados de projetos 
governamentais de desenvolvimento 

A globalização é um fenômeno que, 
considerado quer no aspecto econhmico, 
quer no aspecto cultural, apresenta uma in- 
terface aparentemente paradoxal. E universal 
mas é excludente, é global mas se rnateriali- 
za no local, engendrando novas formas de 
sociabilidade. O local se constitui como o es- 
paço privilegiado onde se desenvolvem rela- 
ções cornbinatórias das culturas locais, de 
assimilação, rejeição e refuncionalização da 
cultura global hegemônica, constituindo 
aquilo que o soci6logo inglês Roland Ro- 
bertsoni chama de ~localização, uma mistu- 
ra de globalização com caractenlsticas locais. 

A glncalização, portanto, engendra 
não apenas novas formas de sociabilidade, 
como suscita a necessidade de novas formas 
de lutas, capazes de enfrentar um dos efei- 
tos de que a globalização parece ser induto- 
ra: a exclusão social. 

A preocupação com os efeitos exclu- 
dentes da globalizaç5o j G  é algo visível no 
mundo. A prova disso é o fato de a ONU ter 
escolhido para a 9" Conferência das Nações 
Unidas sobre o Comércio e o Desenvolvi- 
mento, realizada este ano na África do Sul, 
o terndqiiestão: Como evitar que uma eco- 
nomia cada vez mais globalizãda aumente o 
nirmero de excluídos e marginalizados? 

A resposta a essa questão se materiali- 
za atravks das iniciativas governamentais no 

sentido de encontrar novas formas de em- 
preendimentos dentro de uma dinâmica de 
desenvolvimento territorializada. Nesse 
processo, a construção das velhas identida- 
des nacionais cede lugar 2 organização po- 
pular na comunidade, no município, tendo a 
participagão dos municipes na construção 
da nova cidadania, entendida como a via pa- 
ra o desenvolvimento local. 

Uma dessas iniciativas de desenvolvi- 
mento local esta sendo executada pelo go- 
verno, no Nordeste do Brasil. A anfilise des- 
sa experiencia na perspectiva da gestão co- 
munitária da comunicação é o objetivo deste 
artigo. 

A preocupação com o desenvolvimen- 
to local na direção em que entendemos hqie 
- como um esforço de rnobilização de gru- 
pos na comunidade, no município a fim de 
desenvolver, em parceria com o Estado e 
Oganizações Não-Governamentais (ONG), 
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ações empreendedoras ligadas à sobrevi- 
vência? - tem sua origem no final dos anos 
80. A crise do emprego e do Estado provi- 
dência e suas repercuss6es sobre as comuni- 
dades locais, as regiões e os movimentos so- 
ciais estão, como assinala Louis Favreau', 
na basc dessa questão. 

Favreau, tomando como referência 
países corno Canada, França e Estados Uni- 
dos, analisa a situação dos principais atores 
do desenvolvimento local como o Estado, as 
empresas privadas. os movimentos sociais e 
as comunidades locais. derntinstrando co- 
mo, dentro da ordem dai glohali;raçZo, esses 
aiores são impelidos a um rearranjo em ni- 
vel local para lutar contra a exclusão e al- 
cançar o desenvolvimento. O Estado, por se 
encontrar sujeito as regras da reestnituraçao 
mundial da economia e da crise das despe- 
sas públicas, procura como saída intervir de 
forma mais localizada em parceria com os 
diferentes setores da sociedade. As grandes 
empresas. ii medida que se adequam h or- 
dem cconemica vigente, provocam uma re- 
dução dr6stica no nível de emprego, tornan- 
do-se fomentadorris de exclusiio. Para esca- 
par n esse estigma, essas empresas procu- 
ram, em parceria com o setor público e as 
comunidades, alternativas locais para o prci- 
hlernii4. 0 s  inoviinentos sociais redefinem 
suas estratégias de intervenção, antes limi- 
tadas apenas à esfera reinvindicatíiria, no 
domínio do econkmico, estabelecendo, co- 
m o  assinala Levesque e Mager, parcerias 
com os setores público e privado'. Por sua 

vez, as comunidades locais, sentindo-se 
ameaçadas na sua coesão social pelo au- 
mento da pobreza, e expostas i violência de 
todas as ordens, tendem a trabalhar em con- 
certação com os demais atores locais. parti- 
cipando de programas de desenvolvimento 
econfimico e social. 

A construqão do desenvolviinento lo- 
cal passa. portanto. por uma nova cultura 
política. 

Constriiir lima i i c i w  ctllt C I F ~  política 
~ i r ~ s r i i l i k .  ccimo asc;iri;ila 1Jarileiia 
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Essa cornpreensi?~ j5  é antiga no âmbito dos 
movimentos sociais no Brasil. O exemplo 
mais recente é o esforço desenvolvido pela 
Ação da Cidadania contra n Fome, a MisCria 
e pela Vida7 que, na luta pela dernocratiza- 
$50 do processo de frirrnulação e implemen- 
kação das políticas sociais, elegeu o Estado 
como parceiro dessa luta. O novo é o Esta- 
do, que historicamente exerceu um papel 
centralizador, tomando a iniciativa de privi- 
legiar a participação das comunidades lo- 
cais na tomada de decisões e estabelecendo 
parcerias com ONGs na construçZo do de- 
senvolvimento local. Esse dado é inovador 
sobretudo quando se trata de planejar o de- 
senvolvimento rural no Rrasil, particular- 
mente na regi50 Nordeste. 
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O Programa Reformulado de Apoio 
ao Pequeno Produtor Rural (PACIFU- 
MAC) nasce dessa proposta de redefinição 
das políticas públicas do Estado para o 
meio rural nordestino, expressa no objetivo 
de "estimular através de financiamentos e 
de investimentos, empreendimentos sele- 
cionados e solicitados por comunidades m- 
rais carentes organizadasWs. A identifica- 
ção, o planejamento, a execução, fiscaliza- 
ção e controle desses projetos são compe- 
tência inãlienável das populações rurais or- 
ganizadas, no afa de  contribuir para o "for- 
talecimento do processo de organização e 
participação das cornunidades"9 e ao mes- 
mo tempo contribuir para o "aperfeiçoa- 
mento do processo de tomada de decisões 
em nível municipal" com a "efetiva partici- 
pação das cornunidades"ifl. 

Entre as diretrizes e critérios para a 
implantação do Programa estão ainda pre- 
vistas ações de concenaq50 entre as Unida- 
des Técnicas executoras do PACJFUMAC 
com as ONGs, para o esforço de mobiliza- 
ção comunitária, além da realização de 
campanhas publicitirias no sentido de di- 
vu tgar o Programa e persuadir as comunida- 
des rurais a participar. 

A concepção do Programa PACIFU- 
MAC contempla todos os principais ele- 
mentos para o desencadeamento de um 
processo de desenvolvimento local. Há um 
Estado que convoca os cidadãos a assumi- 
rem responsabilidades e dividir poder; 

existe um trabalho de promover a concerta- 
ção dos diferentes atores sociais - empre- 
sas privadas, ONGs, comunidades -, no es- 
forço para o desenvolvimento; há uma in- 
tenção de mobilizar as comunidades para o 
exercício da cidadania municipal. Enire- 
tanto, uma pesquisa avaliatória recente de- 
monstra que não foi significativa a contri- 
buiqão do Programa para o incremento da 
participação das comunidades nordestinas 
envolvidas1 i .  

Considerando a participação enquanto 
processa de comunicação, é possível proce- 
der a urna an8lise dos fatores que explicam 
e m  parte esse insucesso. O procedimento 
dessa análise será o de comparar alguns fun- 
damentos da teoria da participação i s  estra- 
tégias para a gestão comunitAria do 
PACFUMAC e ao comportamento de parti- 
cipação das comunidades rurais envolvidas 
pelo Programa. 

Desde a Declaração Universal dos Di- 
reitos Humanos que o pensamento social 
converge no sentido de considerar a partici- 
pação popular como "um direito humano, 
um dever político e um instrumento essen- 
cial de construçiio nacional". Pedro Demo 
coloca como objetivos da participação "a 
autopromoçiÍo, a realização da cidadania, a 
implementação de regras democráticas de 
jogo, o controle do poder, controle da huro- 
cracia, o estabelecimento da negociação e a 
construção de uma cultura dernocrática"i2. 
Cecília Peruxzo fala da participação popular 
nos domínios da produção, planejamento e 
gestão como "parte no processo de demo- 
cratização e conquista dos direitos humn- 
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nos, com a potencialidade de ajudar a for- 
mular novos valores culturais e políticos"i3. 

Ao estimularem projetos a serem iden- 
tificados, planejados e executados pela co- 
munidade "contribuindo para o fortaleci- 
mento do processo de organização e partici- 
paqão das referidas comunidades", o objeti- 
vo do PACIEUMAC, aparentemente, era o 
de tornar essas comunidades gestoras desses 
projetos. Objetivo, portanto, coerente com a 
teoria da participaqão. Há que se çonside- 
rar, entretanto, que, ao eleger como critério 
o de apenas trabalhar com as comunidades 

ções beneficiárias do Programa. H5 uma 
certa cumplicidade nas relações pessoais 
profissionais dos técnicos com a população 
envolvida. Entretanto, não se pode afirmar 
que esse cIima amistoso esteja provocando 
impacto significativo sobre a organiza- 
çãolparticipação comunit8sia. Isso se expli- 
ca, por um lado, pelo fato de os técnicos se- 
rem oriundos de organizações governamen- 
tais que, no caso brasileiro, não possuem 
tradição de trabalho participativo em con- 
textos populares; e por outro lado, porque o 
trabalho dos técnicos junto i s  comunidades 

carentes organizadas, o Programa pressupõe se esgota quando o projeto é implantado. 
que essas comunidades possuem a priori Ou seja, no momento em que a assessoria 
um nível de organização que as credencia a do técnico é indispensável h aprendizagem 
uma participação consensual, resultante de da autogestão, da autopromoção, da gestão 
um complexo e lento processo de motivação 
e mobilização, no qual se combinam neces- 
sidades objetivas e subjetivas das pessoas 
envolvidasi4. Quem conhece a situação de 
desinformação, atraso e isolamento em que 
vive imersa a população pobre do meio rural 
do Nordeste brasileiro, sabe que é raro esse 
nível de participação. 

Histnricamente submetida a rim tra- 
tainenta paternalista do Estado, que the 
negoii o direito à ~~articipação ria deter- 
minação das pciliticas publicas, a siniples 
tato de convocar esta populaçirb a pastici- 
par de uma associur;ão e opiiiar sobre os 
pr.jetas governamentais nici garante o 
sijcessti d:i expericncia de aiiti)gcstio. 

Durante o processo avaliatório pôde-se ob- 
servar que existe um bom nivel de çomuni- 
cação interpessoal entre os técnicos do 
PACFUMAC e os membros das associa- 

comunitária, enfim. 
A descontinuidade do processo da co- 

municação entre os técnicos do PACJEU- 
MAC e as organizações comunitárias acaba 
por reforçar as antigas relações de paterna- 
lismo predominantes nos programas gover- 
namentais para as populações pobres do 
meio rural. Historicamente a sobrevivência 
das populações pobres do Nordeste brasilei- 
ro encontra-se condicionada, como assinala 
Horácio Martins, h capacidade de essas po- 
pulações receberem benefícios govema- 
mentais ou favores dos setores hegemônicos 
da sociedade localis. Nesse sentido, a ade- 
são das comunidades rurais hs associações 
se dii muito mais em virtude das exigências 
associativas do governo, para que essa po- 
pulação tenha acesso aos beneficias públi- 
cos, do que como resultado de um processo 
participativo de gestão comunirária da po- 
pulação envolvida. A prova estA nas entre- 
vistas realizadas com membros das associa- 

13. PERUZZO. Cecília M. Kmhling. A participação na mmunicaçSo popular. São Paulo, ECA-USF, 199 1 .  179p. (Te= de 
Doutorado). 

14. A esse respeito ver: CARVALHO. Horicio Manins de. Participação e cidadania. Projeto Áridas. BrasIlia, Secretana dc 
Planejiimento, Orqamentri e Coordenadona da PresidZnci~ da República. 1994. (rnimeo). 

15. CARVALHO. Horiicicia Mnrtin~ de. op. cir., p. 13. 
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ções comunitárias que, em muitos casos, 
não conhecem sequer o nome da associação 
à qual pertencem. Mais grave ainda .é o caso 
de alguns presidentes de associações que re- 
velaram desconhecer a própria função na 
organização, embora assinem documentos 
como tal. 

Analfabetos ou semi-analfabetos, em 
sua maioria, se considerarmos que 5 1% da 
população entrevistada possui menos que o 
primeiro grau de escolaridade, e sem um 
acompanhamento sistemático h formação 
para a participação, a população envolvida 
no PACFUMAC fica h mercê de prilíticos, 
sobretudo na esfera municipal, que condi- 
cionam o acesso aos benefícios do Progra- 
ma ao apoio eleitoral das comunidades e 
suas associações. 

Açostiiinad:1ç 3 essa rclaqão de SLI- 

I,;iltcmidade quando se trata rle rihter ;i]- 
giiiii Iieticf?cici ~overrianieritiil. os ccintea- 
tal; p o p l l l a r ~ ~  IWam i is  Siias n~st i~ i i i$ f ies it 

uriia "p:irtirijiat;5o srrhalternn", rcdii~iri-  
da a Oi'gaiiiiiiiq") ptrliiilar i coiidiqiín dc. 
tcr :ic.eir;ci :i alguina qjcida dci gciveriio. 
- . - . - -. - - - - - - - - -. -. . - - - - - . - - - - . 

Nesse sentido. 210 serem indagados sobre o 
motivo de pasiiciparein das associações, 
quase 50% dos entrevistados responderam 
"para obter beneficias", "para receber aiixí- 
lio do g o v c r n o * ' ~ f i .  

Ao propor como estraikgias para o de- 
senvolvimento do Programa PACFUMAC 
ampla campanha publicitária através dos 
meios de cornunicaç50 de massa e os acor- 
dos com organizações públicas e não-gover- 
namentaib, no qentido de mobilizar a popu- 
laçáo potencialmente beneficiária. o gover- 

no brasileiro pareceu apostar na noção de 
que bastariam informações básicas e instni- 
mentais para que a participação se efetivas- 
se. A participação, entretanto, e um çarni- 
nho longo e lento. Pressupõe um amplo pro- 
cesso de comunicação que possibilite as 
pessoas envolvidas superarem condieiona- 
mentos culturais. A cultura constitui, por- 
tanto, e espaço chave a ser considerado 
quando o objetivo da comunicação é desen- 
volver formas de organização para a prática 
da gestão comunitária. Nessa perspectiva, 
quando se trata de construir o desenvolvi- 
mento local, é fundamental que a comunicri- 
qão funcione como facilitadora das media- 
ç õ e s i 7  da cultura hegemônica global, mate- 
rializada nas propostas associativistas do 
Estado, da cultura local, da população po- 
bre, da meio rural em seu subjetivismo e in- 
dividualidade. 

É preciso estar atento as rnediaçoe~. 
das cultiiras locais em tempo de glob a 1' iza- 
$50. São elas que desenham os contornos da 
nova cidadania, a que emerge nos espaços 
da ~lncrrfizcrçãn, das relações do geral (glo- 
bal) com o particular (local). N5o se pode 
reverter n globalização, mas pode-se suhrne- 
tê-la às decisões das maiorias no iinbito clris 
comunidades, dos muniçipios, das naçfies. 
Por outro lado, as ações de gestão cotnuni- 
táriu liinitadax rio âmbito local de um rnuiii- 
çípio não deveni perder de vista a perspecti- 
va do global, sem que essa perspectiva ça- 
raçzerize um processo de subordinação. 

A visão do desenvolvimento local co- 
mo espaço de mediaqães do globalllocal e 

16, IICAIUFRPFJFLINDAJFAIIURPE. Rclatiirin de avaliacão da segmento ... r~j) .c . ir .  p.28. 
17. Sinipli tic;idanictize. pode-se dizer qiic iiietli;iqi~'k ÇZO (ir 1ilii-(7% pii- qiie pahiani quniqurr tip,c de rtirniii1icat;ãtr. Exe~iipliii- 

ç:indo: enirc t i  i:iiii iictirrido c r i  falo rcl:itartii hd n niediliq5ri (os liltrri':) de cliieiit fdz r i  rrlatci. que (i fii;. ii pitnir de seu pinto tlc 
v i m .  de iun culiur:i. de seiis inrerehsek. O pnrcssti de prrdut;áo de iima riiens;igein jiirnallstic:~. ou n<Tri. C rcpletci de inedi:i- 
i$e~.  pi< i  desdc o rcpíncr. nri qiialqiier riuin pessoa. niC ri rccepinr dn n1enr;igeiii. o qii;tl tarnkm procetlc i seleçãti e l ciini- 
preen5àri ;i p r l i r  tle iim conjiinio dc faiores quc opcrani ciri siia i i k i  ein seli co11rli:iiici. esses tiliros estão ;iiiiíiiidti. (N.E .). 
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do local como a esfera de produção de senti- 
do e da ação, permite encontrar saídas para 
viabilizar a gestão comunitária, tornando 
mais ágil o enfrentamento dos problemas 
imediatos da fome, do desemprego, da sau- 
de, da educação, da migração, da exclusáo 
no Brasil. Permite, também, proporcionar as 
bases para o desenvolvimento de programas 

Resumo: A autora analisa a experiência de 
um programa governamental de desenvolvi- 
mento de comunidades pobres do Nordeste 
do Brasil. tendo como perspectiva a gestáo 
comunit6ria da comunicaçáo no processo de 
luta contra a exclusáo social. Toma o local co- 
mo espaço privilegiada onde se materializam 
as mediações culturais do global. Destaca a 
necessidade de participaçáo efetfva da comw- 
nidade em ações governamentais de promo- 
ção, condenando os processos nos quais a 
paternalisrno político prevaleça. 

a longo prazo, como es voltados para a Edu- 
cação, pois se as novas tecnologias e os 
meios de comunicação, enquanto rnanifes- 
tações do global, podem ajudar a suprir uma 
lacuna extensa de divida social com as po- 
pulaç6eç menos privilegiadas, têm que atuar 
levando em consideração as demandas das 
comunidades, do local. 

Abstract: The author analyzes the experience 
of a governmental program for the deveIop- 
ment of the poor communities in North- 
eastern Brazil, having as a perçpective the 
community managenient of communicatien 
in the process of fighting against social exclu- 
çion. The author takes the location as a privil- 
eged space where the global cultural medi- 
ations are materialized and highlights the 
need for effective community participation in 
governrnental actions for prornotion, disap- 
proving processes in which political paterna- 
lism prevailç. 

Palavras-chave: comunidade, gestao da co- Keywords: comrnunity, cornmunication man- 
municação, organização popular, globaliza- agement, popular organization, globalization, 
çao, programa governamental governmental program. 




